RECURSO Nº             DE 2004 

(Do Sr. Deputado Federal  Alberto Fraga)

Contra a apreciação conclusiva da Comissão de Finanças e Tributação sobre o  Projeto de Lei nº 4095-A/01.



Senhor Presidente,



Os Deputados abaixo assinados, com base no Art. 132, § 2º, do Regimento Interno, recorrem ao Plenário contra a apreciação conclusiva do Projeto de Lei nº 4095-A/01, que veda a abertura  obrigatória de conta corrente para recebimento de salário, aposentadoria ou pensão, em instituição financeira previamente escolhida sem anuência dos empregados ou servidores públicos, e da outras providências:

a) Ainda este Projeto, no caso de pessoas jurídicas de direito privado, a anuência individual poderá ser suprida por acordo ou convenção coletiva, nos termos da Legislação Trabalhista. Para a anuência individual, deverão ser dados ao empregado ou servidor público, no mínimo, três opções de escolha de Instituições Financeira.

b) Além que com o projeto a liberação das taxas de serviços bancários, a obrigatoriedade de abertura ou manutenção de conta corrente  para recebimento de salário, aposentadoria e pensão, sem anuência do empregado ou servidor público, tornou-se absurda, uma vez que o banco aproveitam esse cadastro compulsório para cobrar as maiores taxas possíveis.




Sala das sessões, em 27 de outubro de 2004.

ALBERTO FRAGA

Deputado Federal 

PTB/DF

